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.ncoNrRATo IrE concrssÃo DE DrREIro
REAL DD uso DE Ánrls rúsLrcAs erJE
ENTBE §I CELEBRAM A PREFEITURA DO
MUxrCfuIO DE §A}ITANÀ nr rAnníá,ÍBÁ. r ^À
§OCMDADE ÂLPHAVILLE RE§II}ENCIAL 9'

rvrtrmrcÍrronE-^.#hlTf;lll"f; itrtTl;,*'""ft J*"iJ"HXffi Jl
inscriüt no COCâvIF sob no 46,522.983/0001-27, çom sode na Praça Montç-Castelq n, 04,
CÊnüo, Santana dê Pamâíba/§P, neste aüo representada por seu Prrofcito Municipal SILIIO
ROBERTO CÂVALCA§ITI PECCIOLI, brasileirq c.asâdo, advogado,, portaaor d"
Cedula de Idemtidade RG no 10.220.156+sÉlsp e iuegitolno CFF/MF út nã Mz-tgi.&B-
27, domiciliado ne Praça Monte Castçlo n'o 04, üestê'ato nimplesnrente designada
"PREFEITUf,IÂ", c dc outno a §OCIEDADE ALPHAVILLE RESIDENCIAL 9,
sociedade civil, devidamente insc(its no CNPJ sob no 57-387.14P,1W01{0, com sodc na
Avenida Alphaville n.o 5.703, Alphaville, S'antaua do PamaÍbg representada poÍ seu Direüor
Prcsidartc Sr. RÔNá.LIIO DA §ILVA NUNE§, brasileiro, *ãq portad; da Cédula de
Idcntidadc RG uc 4.675.489 e inscrito no CPFltr{F sob no 4L3.812.388-15, neste aro
dcsignada "CONCES§IONÁRIÀ" têm, ente sr, jrsto e conveuciorudo o que sÊgue, que
mutuamente aceitam e outorgam a sabcr:

CT,ÁUSUI-I PRIMEIRÀ

A PREI'EffUR.á, é ütuiar do domlnio e legÍtimapossuidorq a justo títuto e absolutamçnts
liwa êr desernbaraçado de quaÍsqucr ônug rÊaís; pessoais ou fiscais, judiciais ou ainda
restrições de qualquer uahtroza, inclusive'de :E:ras e connibuiçõcs em aEaso, dos imóvcis
identificados na PlaotÊ anexa, que,Í[ca fazendo parte intcgrantedeste pacto c rubricada pelas
paÍt§§, todos eles de formato inçE$lar, situados no empreendimeoto denominado{ÍAr.PIL{YILLE RESIDENCIAL 9", nesta Cidade, Dttrito, ü*icipiq Sedo de Ssntans
de ParÍlaÍbâ e Comarpa ds BaruÊrL EctâdórdÊ SãôPaulo. /.
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cr,Áusur,l sEGuhtDA

Me[cionados imóveis passaram a integrar, por destinação, o domínio púlico do Município

de Santana de Parnaíba, quando da ocasião da aprovação e do registro do loteanrento

denomiuado .íÀLPEÂYILÍ,8 RE§IDENCIAL 9", apfovoção essa feita enr 12 de março de

i984, e deyidâment€ inscrito no Registro de Imóveis de Barueri sob a Matrícula n'" 47.313.

CLÁU§TJI,A TERCEIRA

Dispõe a Lei n" 2,071, de 0ó de março de 1998, sobre a'toncessão dc dircito rcal de uso

dos bens púlicos do Município incrustados em loteamentos residcnciais, detcrminando a

formq o contrato, o prazo e as obrigaçõcs dos concessionários desses imóveis".

CT,ÁUSUU QUÂRTÁ

- 
Detendo, pois, o dominio pliblico das áreas referidas na Cláusula Primeira pela forma

relatada, u,rynEfEITURÁ], outorga à «CONCES§IONIIRIÀ" o dircito real de uso sobre

os bens pr[blicos ali caraçterizados ç idontificados na Planta arexa, sub§cÍita pelas partes,

no estado em que se ençontrârn, pam a frnalidade de utilização como portaria e sede

adminishativa, b"* como áreas institucionais e de lazer.

CLÁU§T]LA QUINTA

A.'CONCE§SIONÁRJÂ", para os efeitos do art. 12, incisos I a V, da lri f 2.071, de 06

de março de 1998, obriga-se, sob sua intesral rosponsabilidads e, s€ necessária, prévias

autorizações da "PREFEIIIJRÀ", a:

g[ manter e corscrvar os bens concedidos, realizando as benfciüorias quc se Íizcrçm

necessârias, as guais, sejam de que tipo for, ficam incorporadas a§ áreas objeto de$e

pacto;

- b) atender às Íinalidadcs estabelecidas no conüato para cada bem corcedido;

c) manter pessoal pffa a implementação das atividades rElacionadas ao contato dc

Goncessão, inclusivç ajardinannento;

-d) 
submeter-se à fiscalização daPRÊFBtfURA;

e) erigir ou uunter o muro externo de proteção das áreas concedilae, na forma da

tegi§]açao nnuricipaL vigente e, §e necessário, com prévia aúnnzaçáo da PREFEffiJRJç

0 manter o pavimento das vias de cirs.ulaçito, iuclusive quanúo às guias, sarjetas e bocas de

[obo, recompondo-as quâüdo nec€§§áíio'
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ct,Áusur,l sEIffÀ

Cabení à *PREF:EITURÀ", parÊ os efeitos do art. ll, I a fV, dâ Lei n§ 2.07!, de 06 de
mnrço de 1998, o seguinte:

a) fiscalizar o uso dos bens concedidos;

b) promover a vigitância smitária;

c) realizar a coleta de lixo;

d) manter a iluminação públíca correspondonte;

CLÁU§UIJ\ SETIMA

A concessãÍ) é feita a titulo gratuito e pelo prazo de 49 (quare,ntr e nove) anos, assegurado o
direito à renovação, por iguais períodos, salvo ra hipótese de a concessiouária haver
descumprido as condições estabolecidas no Çootrato, couforme apurado cm processo
adminisrdüvo, com a garantia de ampla eprévia defesa.

CIÁU§ULÀ OITÀVA

A extinção da concessão antes do prazo estipulado só ocorrçrá caso a concessionária dê aoa

bens destinação diversa da estabelecida no çontrato.

cuÁusur,l NoNÀ

Se apurado o desüo de uso, çom a extinção da concessão, a CONCESSIONÁRIA devení
dwolver imediatamsnte o bem, sob pena de ser responsabilizada pelos prejüzos deconentes
da mora.

Parágrafo único. Sobrevindo a extinção da concessão, todâs as be,nfeitorias realizadas ros
beas concedidos reverterão ao Poder Público a tltulo gratuito, scm direito a qualquer
indenização.

cr-ÁusuL.t nÉctnna

Âs partes contratantes elegem o Foru da Comarca de Banreri, paÍa ser€m dirimidas
eventuâ,is dúvidas ou questões oriwrdss do prosonte conEato, com arclusão de qualquer
out§, por ruais privilegiado que ssjL
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E, por estarem âs pâÍtes justas e contratadas, Íirmam o prcsente

çontraúo em 02 (duas) vias de igual tçor e foryqa na preseuça dç 02 (duas) testemuúas, para

que produza seus Iegais efeitos.

AI\A DE PARNAÍNA
PECCIOLI

N *..r_**F "-_\

SOCIEI'ÂDE ÀLPHAVILLE RESIDENCTAL 9
RONALDO DA SILVA NUNES

Presidente

Testemunhas;


